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A lei pendular da Bistõria é a 
responsável pelas aparentes dema­
sias do relatório final da Comissão 
de Ordem Social da Constituinte, as 
quais, no entanto, deverão ser dimi­
nuídas, mitigadas, enxugadas ou su­
primidas pelo plenário, mais realis­
ta e moderado, em seu conjunto. Por 
que é a lei pendular âa História a 
responsável? For que, durante anos, 

. o pêndulo pendeu muito para a di­
reita, não só nos famosos "20 anos", 
de regime autoritário, mas mesmo 
antes, com ou sem os dois períodos 
de Oetúlio Vargas na Presidência 
da República. O que houve na Co­
missão de Ordem Social foi um hap-
pening, uma espécie de liberação de 
frustrações do proletariado, coman­
dada pelo Departamento Intersindi­
cal de Assessoria Parlamentar 
(Díap), um dos lobbies mais eficien­
tes na Constituinte. E, como me con­
fidenciou em Brasília há dias o se­
nador Fernando Henrique Cardoso, 
"o problema è* que ná Comissão de 
Economia havia muita gente com 
preocupações económicas-e pouca 
preocupação social, ao passo que na 
de Ordem Social sucedeu o contrá­
rio, isto Õ, muita preocupação social 
e pouca económica. 

De qualquer maneira, parece 
certo que, mesmo que o plenário con­
tenha as muitas inovações, o Dicp 
deverá voltar à carga no ano que 
vem, na reformulação da legislação 
ordinária, mais fácil de passar pelo 
crivo do Congresso Nacional, ou cté 
mesmo na feitura do tão reclamado 
Código Nacional do Trabalho, que 
substituirá essa envelhecida CLT. 

Há dias, o senador Roberto 
Campos escreveu artigo para este 
jornal, sobre o por ele denomincdo 
"besteirol da Constituinte". Aquele 
representante mato-grossense foi 
muito feliz em suas irónicas obser­
vações a respeito do relatório da Co­
missão de Ordem Social, mas alguns 
reparos devem ser feitos ao que es­
creveu. 

Em primeiro lugar, se depender 
da aludida comissão, a estabilidade 
não será adquirida aos três meses de 
trabalho, mas, sim, de imediato, a 
partir da celebração do contrato de 
emprego, pois o contrato de expe­
riência (contrato de prova) poderá 
ser dispensado, Isto ê, juridicamente 
a situação seria ainda mais grave 
do que aquela que surpreendeu o se­
nador. 

Além disso, no inciso XXV do 
artigo & de seu relatório, a comissão 
simplesmente acaba com o trabalho 
temporário, a prestação de serviços, 
a empreitada de mão-de-obra na 
construção civil, os serviços de as­
seio e conservação, o trabalho sazo­
nal (isto é, ninguém mais poderá 
cortar cana-de-açúcar ou vender 
sorvete no pico do verão), o vigilante 
terá de ser empregado do vigiado, 
quer este seja um banco, quer uma 
residência particular. Enquanto is­
so ocorre, a República Popular âa 
China faz uma joint venture com a 
Manpower Inc., dos Estados Unidos, 
para a implementação do trabalho 
temporário (até três meses de dura­
ção, para substituição da mão-de-
obra permanente em casos deferias, 
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em seu território, o que não deixa d 
ser irónico, tendo em vista a tendên 
cia "socializante" da Comissão de 
Ordem Social de nossa Constituinte^) 

O senador Roberto Campos, hqjnfl 
mem âe experiência inegável, não 
atentou para esse aspecto daprestcfâ 
ção de serviços, o que certamente*^ 
deverá ter ocorrido porque a estabtjp^ 
lldade imediata no emprego lhe de***, 
ve ter causado muito mais espanto>-n 
Pessoalmente, creio que o inciso*£? 
XXV deva merecer reparos, em ple*^ 
nário, possivelmente com uma rejei-jga 
ção liminar, para posterior estudóCT 
na fase legislativa ordinária. ! 0 ~ 

Aqui cabem algumas considera­
ções sobre o Díap, já considerado o 
mais poderoso lobby do Legislativo 
brasileiro. Seu primeiro coordena­
dor foi o atitai secretário do Traba­
lho do Rio de Janeiro, Maurício-
Rangel, mas quem o dinamizou^foí 
seu coordenador, o advogado traba­
lhista Ulysses Riedel. 

Riedel, aparentando uns 45 anos 
de idade, é alguém cuja sagacidade 
transpira logo ao primeiro encontro. 
Conhecedor profundo do.movimento 
sindical brasileiro, advoga' no Tri­
bunal Superior do Trabalho, como 
procurador das maiores entidades 
sindicais e alguns dos escritórios 
trabalhistas de todo o País. Homem 
de personalidade, apesar de amável 
no trato, andou tendo uns encon­
trões com o ministro Pazzianotto, 
cujo escritório ele representou"em 
Brasília durante muitos anos. -'-'* 

Não fosse o malogro dó Plano 
Cruzado, o Diap não passaria de 
uma siglazinha a mais, mas foi Rie­
del quem vislumbrou no afundamen­
to daquele programa econômicoZa 
possibilidade de. consolidar o lobby 
intersindical. No dia 5 de fevereiro 
deste ano, ele organizou uma reu­
nião da CUT, COT.USI e todas as 
confederações e federações naciq-
nais de trabalhadores, conseguindo 
que todas elas se comprometessem,, 
por escrito, a fornecer uma das ar­
mas mais importantes para que 
qualquer atiuidade entre seres hu­
manos possa ser efetiva: dinheiro. E 
as contribuições têm sido constantes 
na conta Banco do Brasil n° 4019ÍQ-
0, do Diap. , 

Além do documento-compromis-
so de 5 de fevereiro, para a "conquis­
ta de uma Constituição progressis­
ta", o Diap tem outro de teor seme­
lhante, mas firmado pelo PC do p, 
PCB, PT e PDT. •! 

Quanto ao empresariado brasi­
leiro, bem, isto é uma outra htstórtd. 
Durante os famosos "20 anos", elese 
acostumou ao dolçe fçsr niente, asse­
gurado por um Estado totalitária e 
estatizante. Agora, que o Estaãó> 6 
representativo e não menos estati-
zante, o empresariado está meio gro1-
gue, à procura de caminhos, já en­
contrados pelo movimento sindical. 
do qual é expressão o Diap. ' ' 

Para terminar, uma frase em Lái-
tim: dormientibus non socurrlt ju& 
isío ê, o Direito não socorre os que 
dormem. Outra versão desse brocar­
do é "quem dorme de touca não tem 
vez". 

* 
O autor é advogado trabalhistae 

durante muitos anos íoi jornalista doença, picos âe produção e outros) 1 profissional em O Estado. 
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